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ANEXO Il - Edital 4/2025

CONTEUDO PROGRAMATICO — CURSO SERVICO SOCIAL

LINGUA PORTUGUESA: Compreensdo e interpretacdo de textos; Concordancia nominal;
Concordéancia verbal; Regéncia verbal; Fonética — ortografia, acentuacdo grafica, notacdes
|éxicas, emprego do sinal indicativo de crase, pontuacao; Morfologia; Sintaxe.

CONHECIMENTOS ESPECIFICOS

Regulamentacgéo e fundamentos éticos da profissdo do Assistente Social.

O Servico Social contemporaneo — novas exigéncias do mercado de trabalho e seus
desafios nos espacos socio-ocupacionais. Andlise das multifacetadas manifestacées da
questao social.

Legislacao Pertinente ao Trabalho do Servigo Social no dmbito do Tribunal de Justi¢ca do
Estado de Minas Gerais.

O Servigco Social no Campo Sociojuridico: suas especificidades e interfaces com as
politicas sociais.

Fundamentos Histéricos, Tedricos- Metodolégicos e Eticos do Estudo Social. O cotidiano
de trabalho no espaco institucional. O uso do instrumental técnico no processo avaliativo.

Estratégias e técnicas de intervengdo — abordagem individual e com familias. A
investigacdo e a pesquisa na pratica profissional do assistente social. Pericia social:
finalidades, particularidades, relatérios, laudos e pareceres.
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Uba, na data da assinatura eletrénica

FELIPE TEIXEIRA CANCELA JR
Juiz de Direito e Diretor do Foro
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